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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 3ª Reunião, extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura, realizada em 27 de fevereiro de 2008, às 14 horas, na sala de reunião nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II.

Às quatorze horas e cinqüenta minutos do dia vinte e sete de fevereiro de dois mil e oito, na sala de reunião da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, Presidente da Comissão, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Ideli Salvati, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Expedito Júnior, Romero Jucá, Valter Pereira, Wellington Salgado, Adelmir Santana, Eliseu Resende, Jayme Campos, Heráclito Fortes, Flexa Ribeiro, Gim Argello, Fátima Cleide, João Ribeiro, Augusto Botelho, Neuto de Conto, Romeu Tuma e Eduardo Azeredo. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A presidência lê o Requerimento de autoria do Senador João Durval, no qual requer licença para tratamento de saúde, no período de 12 a 27 de fevereiro de 2008. Em seguida, com a concordância do plenário, a Presidência procede à inversão de pauta. A presente reunião destina-se à deliberação das seguintes matérias: Item 1 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado nº 731, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Nacional, o acesso da BR-116 ao Aeroporto do Planalto Serrano, no Município de Correia Pinto, no Estado de Santa Catarina”, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. O Projeto é aprovado.  Item 2 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado nº 732, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, o acesso da BR-101 ao Aeroporto Regional Sul, no Município de Jaguaruna, no Estado de Santa Catarina”, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. Aprovado. Item 3 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado nº 693, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado da BR-251”, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko e outros, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. Após a discussão e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator. Item 4 - Decisão Terminativa  -  Projeto de Lei do Senado nº 694, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado da BR-242”, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko e outros, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. Após a discussão e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator. Item 5 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado nº 695, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado da BR-174”, de autoria do Senador Jonas Pinheiro e outros, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. Após a discussão e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator. Item 6 -Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 696, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado da BR-080”, de autoria do Senador Jayme Campos e outros, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. Após a discussão e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator. Item 7 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado nº 506, de 2007, que “altera a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, para determinar a manutenção preventiva nas galerias de águas pluviais”, de autoria do Senador Marconi Perillo, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta relatório pela aprovação do projeto, com três emendas que apresenta. Após a discussão e colocado em votação, a Comissão aprova o Parecer do Relator e as emendas de nºs 1, 2 e 3–CI.  Item 8 - Mensagem do Senado Federal nº 39, de 2008 - Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Fernando Brito Fialho, para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, de autoria da Presidência da República, tendo como relator o Senador Romero Jucá. Usaram da palavra para sabatinar o indicado os Senhores Senadores Romeu Tuma, Eliseu Resende, Jayme Campos, Flexa Ribeiro, Augusto Botelho e Ideli Salvatti. São escolhidos para escrutinadores os Senhores Senadores Flexa Ribeiro e Expedito Júnior. A indicação é aprovada com 18 votos “sim”, 01 voto “não” e nenhuma “abstenção”, num total de 19 votos. Ato contínuo, assume a Presidência o Senador Jayme Campos. Item 9 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei da Câmara, nº 51, de 2007, que “dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá outras providências”, de autoria do Deputado Jovair Arantes, tendo como relator o  Senador Expedito Júnior, que apresenta relatório pela rejeição da matéria. Em 06.12.2007, a Presidência concede vista ao Senador Marconi Perillo. Após leitura do relatório pelo Relator Expedito Júnior, a Presidência concede a palavra ao Senador Marconi Perillo para proceder à leitura do seu Voto em Separado. Após a discussão e colocado em votação, a Comissão rejeita o Parecer do Relator e aprova o Voto em Separado, de autoria do Senador Marconi Perillo, que passa a constituir o Parecer da Comissão. Item 10 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado nº 697, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973 (Plano Nacional de Viação), para modificar o traçado da BR-359”, de autoria do Senador Jayme Campos e outros, tendo como relator o Senador Eliseu Resende, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. A matéria é Retirada de pauta. Item 11 - Decisão Não Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 416, de 2005, que “altera o Código Brasileiro de Aeronáutica, para estimular a utilização de combustíveis de origem vegetal na aviação brasileira.”, de autoria do Senador Osmar dias, tendo como relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação da matéria, com duas emendas que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 12 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado nº 18, de 2007, que “modifica a Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira e dá outras providências, a fim de estabelecer linhas de crédito específicas para o investimento em unidades de produção de biodiesel e para o cultivo de oleaginosas a serem utilizadas como matéria-prima para a fabricação de biodiesel.”, de autoria do Senador César Borges, tendo com relator o Senador João Tenório, que apresenta relatório pela aprovação do Projeto, com a Emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 13 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado, nº 121, de 2006, que “altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz energética brasileira, para antecipar o prazo para adição do percentual mínimo obrigatório de biodiesel ao óleo diesel.”, de autoria do Senador César Borges, tendo como relator o Senador Francisco Dornelles, que apresenta relatório pela prejudicialidade da matéria. A matéria é retirada de pauta a pedido do relator. Item 14 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado, nº 248, de 2007, que “autoriza o Poder Executivo a promover a internacionalização do Aeroporto de Barreirinhas, no Estado do Maranhão.”, de autoria da Senadora Roseana Sarney, tendo como relator o Senador Marconi Perillo, que apresenta relatório pela aprovação da matéria. A apreciação da matéria é adiada. Item 15 - Decisão Terminativa  - Projeto de Lei do Senado, nº 253, de 2007, que “autoriza o Governo Federal a destinar, gratuitamente, dois por cento da energia gerada nas hidroelétricas construídas no Rio Madeira, em território rondoniense, para o Governo do Estado de Rondônia”, de autoria do Senador Expedito Júnior, tendo como relator o Senador Flexa Ribeiro, que apresenta relatório pela rejeição do projeto. A apreciação da  matéria é adiada. Item 16 - Decisão Terminativa - Projeto de Lei do Senado, nº 655, de 2007, que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a incluir na Relação das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, os Contornos Rodoviários de Ibiraçu e de Viana, na BR 101/ES, e o trecho que liga a BR 101 ao Porto de Barra do Riacho, no estado do Espírito Santo”, de autoria do Senador Magna Malta, tendo como relator o Senador Renato Casagrande, que apresenta relatório pela aprovação do projeto. A apreciação da matéria é adiada. A Comissão ainda aprova, extrapauta, os seguintes requerimentos: Item 1 – Requerimento nº 03, de 2008-CI, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, requerendo a realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a finalidade de debater acerca do desenvolvimento do transportes hidroviário urbano de passageiros no Brasil, com a presença do Senhor Alfredo Nascimento, Ministro de Estado dos Transportes; do Senhor Ricardo Leite Goulart Ponzi, Presidente da Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aquaviários e Afins; do Capitão-de-Mar-e-Guerra Milton Benevides dos Guaranys, da Diretoria de Portos e Costas da Marinha do Brasil; do Senhor Luiz Rebelo Neto, Presidente da Federação das Indústrias de Navegação – FINAVEGA e do Senhor Carlos Neves, Professor e Consultor. Item 2 – Requerimento nº 04, de 2008-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, requerendo a realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a finalidade de debater acerca da transposição do rio São Francisco, o impacto ambiental e social dessa obra, com a presença do Senhor Geddel Vieira Lima, Ministro de Estado da Integração Nacional; do Senhor Volney Zanardi Junior, Diretor do Departamento de Licenciamento e Avaliação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente; do Senhor João Suassuna, Pesquisador Titular da Fundação Joaquim Nabuco; do Senhor Márcio Augusto Freitas de Meira, Presidente da Fundação Nacional do Índio – FUNAI e do Senhor Paulo Canedo de Magalhães, Professor da COPPE/UFRJ. Nada mais havendo a tratar, a Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às dezesseis horas e trinta e oito minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Marconi Perillo

Presidente
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3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA,
REALIZADA NO DIA 27 DE FEVEREIRO DE 2008, ÀS 14 HORAS E 51 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 3ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.
Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.
Inicialmente passo à leitura de Requerimento de licença de membro dessa Comissão. Nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, requeiro licença para tratamento de saúde, conforme laudo médico anexo, no período de 12 de fevereiro de 2008 a 27 de fevereiro de 2008. Assinado, Senador João Durval Carneiro. Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.
Existem aqui 16 itens da pauta. Eu proporia inversão, até que nós tenhamos número para votar a indicação do Presidente da ANTAQ.
O Item 2 é um Projeto de Lei do Senado que tem como Relator o Senador João Tenório, que não se encontra presente.
O Item 3 é um parecer do Senador Expedito Júnior, que não se encontra presente. Tem um voto separado de minha autoria. É um projeto muito importante, mas na ausência do Senador Expedito eu também vou passar para frente.
Item 4. Projeto de Lei do Senado nº. 18, também parecer da Comissão é do Senador João Tenório, que está ausente. Nós vamos postergar essa votação também. Projeto de Lei do Senado nº. 121, parecer do Senador Francisco Dornelles, que também não se encontra presente. Nós vamos retirar de pauta até que ele possa estar. Projeto de Lei 248, cujo parecer é o Presidente... Também um Projeto de Lei de decisão terminativa. Nós vamos postergar também.
O Item 7, Senador Flexa Ribeiro é o Relator e não se encontra presente.
Item 8, Senador Renato Casagrande, não se encontra presente.
Item 9, Senador Flexa Ribeiro também não se encontra presente. Projetos de... Dos Itens 10 ao 16, o Relator é o Senador Eliseu Resende. São projetos que tratam de mudanças no Código Nacional de Viação. São projetos que interessam ao Estado do Mato Grosso do Sul, ao Estado de Goiás, ao Estado da Bahia, ao Estado de Santa Catarina... E nós vamos solicitar aos Srs. Senadores a possibilidade de votarmos, de fazermos a leitura em globos, de todos, o Relator faria uma leitura sucinta de cada um dos projetos que contam dos Itens 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 constantes da pauta que exigem decisão terminativa e que serão relatados pelo Senador Eliseu Resende. Antes disso, eu gostaria de solicitar ao Senador Eliseu Resende a retirada do Item 16 da pauta, caso ele concorde, e também havendo concordância dos autores, já que haverá uma modificação em relação ao parecer final. Senador Eliseu Resende concordar com a anuência dos demais Senadores, nós vamos fazer a retirada do projeto.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Estamos de acordo, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então o Item 16, que trata da Rodovia 359 está retirada de pauta e será incluído na pauta da Sessão posterior.
Eu concedo a palavra... Antes de conceder a palavra ao Relator, e mais uma vez solicitando aos Senadores membros dessa Comissão que compareçam à reunião para que nós possamos votar matérias de caráter terminativo incluindo aquela que vai deliberar sobre a indicação do Diretor da ANTAQ... Dr. Fialho.

O Item 10 altera... é o Projeto de Lei do Senado 731, autora, Senadora Ideli Salvatti, Relator Senador Eliseu Resende. Ele altera a Lei 5.917 do Plano Nacional de Viação de modo a incluir na relação descritiva das rodovias do sistema rodoviário nacional o acesso da BR-116 ao aeroporto do Planalto Serrano no Município de Correia Pinto no Estado de Santa Catarina.
O Item 11 da pauta é um Projeto de Lei do Senado 732 também de iniciativa da ilustre Senadora Ideli Salvatti, Líder do PT, cujo Relator é o Senador Eliseu Resende. Que pede aprovação do projeto. Ele altera a Lei nº. 5.917, a lei que instituiu e aprovou o Plano Nacional de Viação de modo a concluir na relação descritiva das rodoviárias o Sistema Rodoviário Federal o acesso da BR 101 ao Aeroporto Regional Sul no Município de Jaguaruna no Estado de Santa Catarina.
O Projeto de Lei do Senado nº. 663 de iniciativa da Senadora Serys Slhessarenko e outros, cujo Relator é o Senador Eliseu Resende que pediu a aprovação do projeto altera a lei que institui o Plano Nacional de Viação para modificar o traçado da BR-251 no Estado do Mato Grosso, mas também no Estado de Goiás.
O Item 13, também de caráter terminativo, é o Projeto de Lei de nº 694, que altera a Lei 5.917 com modificações ao Plano Nacional de Viação, modificando o traçado da BR-242. Eu creio que esse projeto de iniciativa da Senadora Serys também é de iniciativa do Senador Jayme Campos e Senador Jonas Pinheiro. O Relator deu parecer pela aprovação.
O Item 14, Projeto de Lei do Senado nº. 695 que altera a lei que institui o Plano Nacional de Viação para modificar o traçado da BR-174. A iniciativa é do Senador Jonas Pinheiro, mas também creio eu com o apoio dos Senadores Jayme Campos, Serys Slhessarenko, dentre outros. Inclusive também com o meu apoio. O projeto recebeu também parecer pela aprovação da lavra do Senador Eliseu Resende que é o Relator de toda a modificação do Plano Nacional de Viação.
Item 15 da pauta. Altera o traçado da BR-080, iniciativa do Senador Jayme Campos, creio que também com o apoio da Senadora Serys, Senador Jonas Pinheiro, o Relator é o Senador Eliseu Resende que pede a aprovação do projeto.
O Item 16 trata do traçado da BR-359, autoria do Senador Jayme Campos, esse projeto nós retiramos de pauta e vamos incluir na pauta da Sessão posterior.
Eu concedo a palavra para que possa proceder seus pareceres em globo ao Senador Eliseu Resende.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Sr. Presidente. Nós temos sete Projetos de Lei e conduziremos a nossa exposição no sentido de haver uma aprovação em bloco, no momento em que de vez que são projetos com o mesmo mérito de alteração do Plano Nacional de Viação. Como sabe V.Exª e os Senadores da Comissão de Infra-Estrutura que nós estamos elaborando um trabalho exaustivo para a atualização do Projeto de Lei, ou da Lei 5.917 que data de 10 de setembro de 1973.
Estamos com o Plano Nacional de Viação aprovado por uma lei de 45 anos atrás. Ou de 35 anos atrás. É um trabalho exaustivo, nós estamos listando a relação não apenas das rodovias federais em todos os Estados do Brasil, mas estamos também descrevendo a nova malha ferroviária do País tratando da listagem de todas as ferrovias, de todas as hidrovias, das ligações das bacias hidrográficas do Brasil, também da listagem dos portos fluviais e marítimos, da listagem dos aeroportos e da listagem das eclusas para tornar rios potencialmente navegáveis em rios navegáveis.
Esses Projetos de Lei foram apresentados aqui por Senadores recentemente e houve por bem V.Exª me solicitar que imediatamente relatasse esses projetos, para transformá-los em lei até que o SNV seja examinado, analisado, e finalmente aprovado aqui pela Comissão de Infra-estrutura e pelo Plenário do Senado Federal.
Desses sete projetos V.Exª propõe a retirada do projeto 697 que trata da BR-359 de autoria dos Senadores Jayme Campos, do saudoso Senador Jonas Pinheiro e da Senadora Serys, que ilustram essa Comissão de Infra-estrutura. Representantes do Senado Federal. Nós então iremos retirar o Item 16 da pauta para relatório futuro.
Os Itens 10, 11, 12, 13, 14 e 15 se referem os dois primeiros ao Projeto de Lei da Senadora Ideli Salvatti, que trata de acessos a aeroportos do Brasil. Os Projetos de Lei 12, 13, 14 e 15 são de autoria dos três Senadores do Mato Grosso, que trata de mudanças de rodovias que contemplam os Estados de Goiás e do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul.
A Senadora Ideli Salvatti propõe... Apresenta o Projeto de Lei do Senado nº. 731 propondo a construção... A inclusão no Plano Nacional de Viação do acesso da BR-116 ao aeroporto do planalto Serrano, no Município de Correia Pinto no Estado de Santa Catarina. Através do Projeto de Lei nº. 732 ela propõe a federalização do acesso da BR-101 a litorânea de Santa Catarina, ao aeroporto regional sul no Município de Jaguaruna. Como se trata de vias que compõem o retroporto de dois importantes portos do sul do País, nós estamos propondo a aprovação do projeto, dos Projetos de Lei nº. 731 e 732 propostos pela Senadora Ideli Salvatti.
Propomos também a aprovação dos projetos nº. 693, 694, 695, 696, proposição essa provida dos três Senadores representantes do Estado do Mato Grosso. O Projeto de Lei 693 trata da BR-251 no seu traçado que vai da Bahia até Mato Grosso do Sul. O Projeto de Lei 694 trata da BR-242 que também cruza a Bahia, tangencia Minas Gerais, atravessa o Distrito Federal e penetra o Goiás e Mato Grosso. O Projeto de Lei nº. 693 trata do traçado da BR-680, que nasce em Brasília passa por Goiás, Mato Grosso e se dirige ao noroeste do Brasil. E o Projeto de Lei 359 está sendo retirado de pauta que também contempla os dois Estados.
Nós estamos aprovando os projetos tais como foram propostos. Exatamente como foram propostos pelos Senadores. Com duas pequenas exceções. No caso da BR-251 nós estamos fazendo duas pequenas alterações no traçado em decorrência da análise técnica que fizemos do projeto proposto, e proposição aceita pelos Senadores e pelo DNIT, que foi consultado. No traçado no Estado de Goiás nós estamos eliminando a localidade de Aruanã como pertencente à trajetória do traçado, uma vez que ao retirar Aruanã nós resolvemos o problema de uma reserva indígena que teria de ser atravessada pela estrada se houvesse uma obrigatoriedade de passar por Aruanã. Com a eliminação da localidade de Aruanã nós ficamos com a flexibilidade para mudar a alternativa do traçado entre Seris(F) e Cocalinho no Mato Grosso evitando a reserva indígena de acordo com as decisões do Executivo. Da mesma forma nós estamos fazendo uma referência ao reposicionamento da cidade de... Da localidade de Marzagão no Mato Grosso, que antes constava entre Cuiabá e Campinápolis e está sendo corrigido agora para ficar entre Campinápolis e Cuiabá de acordo com a geográfica do Estado do Mato Grosso. Também no projeto da 242 nós fazemos pequena alteração já proposta e discutida com os Senadores que fizeram a proposição inicial, eliminando a localidade de Brianorte na travessia da trajetória da estrada, uma vez que essa localidade fica situada fora da diretriz pretendida. São pequenas alterações, portanto, que nós colocamos em nosso parecer e que decorre da análise profunda desses projetos da consulta aos autores do projeto e também uma... Obtenção de anuência técnica do Departamento Nacional de Infra-Estrutura e de Transportes.
Portanto, Sr. Presidente, eu proponho a aprovação em bloco dos itens 10, 11, 12, 13, 14 e 15 com as alterações propostas no Item 12, no Item 13 que são pequenas mudanças de traçado. É o que eu tenho a dizer, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Essa Presidência agradece ao Senador Eliseu Resende pelo trabalho de relatoria em relação a todos esses projetos de iniciativa do Senado, informando apenas que a solicitação de retirada do Item 16 relativamente ao Projeto 697 ocorre apenas para que não haja qualquer possibilidade de a cidade de Mineiros, no Município de Mineiros, no meu Estado, venha ficar prejudicada em relação à questão envolvendo a cidade de Aruanã o Senador Eliseu Resende tecnicamente tem razão na medida que há efetivamente uma reserva indígena. Eu consulto também aos membros se podemos realizar uma só votação nominal para as matérias constantes dos Itens 10 a 15 da pauta que será repetida para todas elas. Os Srs. Senadores que concordam...
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): O senhor permite?
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Passo ao Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Não poderia deixar de cumprimentar os Senadores do Mato Grosso, Jayme Campos, a Serys, e o nosso saudoso Senador Jonas Pinheiro, e também a visão inteligente de V.Exª entregar a Relatoria a quem tem a competência por uma experiência longa no trabalho como Ministro, conhecedor profundo da infra-estrutura de transporte e rodovias. O Brasil cresceu muito.

Então, essa recolocação das rodovias federais é uma imposição... Tem que ser clara. São Paulo nós temos uma só que atravessa o Estado. Então tem que ser reorganizada mesmo, acho que se o Senador pudesse pegar e continuar com esse trabalho, seria uma vitória de V.Exª. Eu gostaria também, Senador, se V.Exª pudesse, convocar uma reunião para discutir o que o Governo quer fazer a leilão, o novo leilão da exploração das rodovias por empresas interestaduais que os jornais estão dando e as empresas estão reclamando que não tem condições e poderia ter uma falência na... Eu desconheço isso. Apenas a minha preocupação é pelo que a imprensa levantou e coloco nas mãos de V.Exª.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Romeu Tuma. Informo a V.Exª, Senador, que o Senador Eliseu Resende, pela experiência que tem, como grande brasileiro que é, conhecedor profundo do setor de infra-estrutura e transportes e logística é o Relator designado por essa Presidência para a apresentação de um relatório de modificação, de alteração do novo Plano Nacional de Viação.
Eu coloco em discussão os projetos 731, 732, 693, 694, 695, 696. Está em discussão. Estão inscritos a Senadora Ideli Salvatti, o Senador Jayme Campos, Senador João Ribeiro...?

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Eu ia só tratar de um assunto, pela ordem, só para... Recebi ligação agora do Senador Expedito sobre essa questão do projeto do Item 3, e ele manda dizer que concorda com o substitutivo de V.Exª e, portanto, ele pediu que no momento certo, ele está tentando chegar aqui porque ele está fora, mas só se quiser colocar em votação ele manda dizer que concorda com o substitutivo de V.Exª.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador João Ribeiro, agradeço a manifestação de V.Exª, e por cautela não quis colocar em votação exatamente em função da ausência do Senador Expedito.
Gostaria de informar esta Comissão que para a nossa satisfação essa Comissão apresentou uma Emenda ao Orçamento Geral para esse ano buscando garantir recursos para a construção da ferrovia norte sul. Uma Emenda de nossa autoria, Senador Flexa, Senador João Ribeiro, que contou com a aprovação do Plenário dessa, portanto uma contribuição dessa Comissão ao Brasil e o Relator acabou designando 300 milhões de reais para a Emenda que a nossa Comissão aprovou, apresentou e aprovou aqui no ano passado.
Portanto, gostaria de deixar essa informação já que essa Comissão está dando uma grande contribuição ao Brasil. Com a palavra pela ordem Senador Dornelles.
SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Queria cumprimentar V.Exª e a Comissão por essa Emenda aprovada e reiterar a importância que nós temos de aprovar orçamento. Acho que a aprovação do orçamento é a primeira obrigação do Congresso. O Congresso na história surgiu para votar orçamento, eu espero que nós possamos fazer essa votação o mais rápido possível. Inclusive, ratificando essa importante Emenda da Comissão de V.Exª. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): A manifestação de V.Exª é muito pertinente e terá o nosso apoio. Com a palavra Senadora Ideli, autora de dois projetos que certamente serão aprovados hoje.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Sr. Presidente, o motivo da inscrição é exatamente esse, agradecer ao Senador Eliseu Resende, ex-Ministro, pessoa que obviamente entende talvez somando todo o nosso entendimento de membros da Comissão acho que é exatamente a maior autoridade nessa questão dos transportes desta Comissão, então queria agradecer a ele, a aprovação dos dois projetos e quero deixar registrado, são duas obras importantes para o desenvolvimento regional no Estado de Santa Catarina. Nós temos já no caso tanto do aeroporto em Correia Pinto quanto no aeroporto de Jaguaruna, uma é a região serrana, região de Lages, e o outro é o sul do Estado. E são duas regiões aonde estes aeroportos são fundamentais. Porque Lages fica mais ou menos no meio do caminho entre Florianópolis e Chapecó. Que é uma distância maior do que Florianópolis e São Paulo. E Jaguaruna fica mais ou menos no meio do caminho entre Florianópolis e Porto Alegre. E, portanto, são dois aeroportos muito importantes para o desenvolvimento destas duas regiões. E a inclusão no Programa Nacional de Viação, no PNV vai permitir o Governo Federal realizar a obra dos dois acesos, os dois aeroportos já têm pista concluída, e aí o Governo do Estado tem o compromisso de fazer o terminal de cargas e passageiros para que esses dois aeroportos regionais possam entrar em funcionamento o mais rapidamente possível e contribuir com o desenvolvimento da região da serra catarinense e do sul do Estado de Santa Catarina.
Então não poderia deixar de agradecer o Senador, Ministro Eliseu Resende, pela aprovação dos projetos aí de nossa autoria.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Restrito. Eu passo a palavra, pela ordem, a V.Exª, aliás, V.Exª está inscrito, mas alerto mais uma vez em relação ao quórum.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Muito obrigado, Sr. Presidente.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente, eu proponho que entre em votação e a discussão para ressaltar o trabalho tão positivo do Relator ficasse logo após a votação. A gente garante o quórum.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Perfeito. Tem nosso apoio Senador Inácio.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Então, em globo. Falta um Senador. Dois Senadores. Faltam dois Senadores. Vamos ter que continuar discutindo. Mas eu não posso. A secretária não me permite aqui. A votação é nominal. Senador Jayme Campos.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, aguardando naturalmente a presença de mais dois Senadores, eu quero externar aqui nesta tarde de hoje a minha alegria e meu contentamento de vermos aqui inserido no Plano Nacional de Viação essas tão importantes rodovias para o Estado do Mato Grosso. Rodovias essas que certamente vai buscar um melhor desempenho na produção do nosso Estado, tendo em vista que nós poderemos ser um Estado competitivo com a nossa produção agrícola. Era um sonho não só meu como da Senadora Serys, mas, sobretudo, um sonho desse valoroso companheiro que nos deixou, que é o Senador Jonas Pinheiro, que eu acredito que essa tarde é uma tarde de homenagem que nós estamos prestando a ele. Tendo em vista que sempre foi um grande lutador, não só para a agricultura brasileira, mas, sobretudo, mato-grossense, mas especialmente buscando as condições melhores de infra-estrutura, sobretudo, de uma melhor logística para o escoamento da produção agrícola dessa vasta região do Brasil que é a região centro-oeste.
De modo que eu quero nessa oportunidade certamente lá do céu o Senador Jonas Pinheiro que nos contempla aqui está orgulhoso de ver os seus projetos em que ele foi signatário junto comigo, junto com a Serys, sendo aprovado por esta Comissão. Eu quero particularmente agradecer a V.Exª, valoroso companheiro Senador, Governador Marconi Perillo. Agradecer a V.Exª o seu empenho como Presidente dessa Comissão, como agradecer da mesma forma também esse valoroso brasileiro, ilustre Ministro, ilustre Senador da República Eliseu Resende, que não mediu dificuldades, sobretudo, entendendo da importância que representa a MT 242 transformada em BR. A 080, a 251 e a 174 tenha certeza V.Exª que hoje nós conseguimos dar um grande passo, um grande avanço no sentido de permitindo que não só Mato Grosso, mas, sobretudo, a região do centro-oeste do Brasil, tenha realmente estradas federalizadas com isso permitindo o escoamento da produção, por conseguinte um melhor ganho, uma melhor distribuição de renda, maior geração de emprego, e acima de tudo temos alimentos não só para abastecer o Brasil, mas, sobretudo, o mundo.
De forma, Sr. Relator, Ministro Eliseu Resende, como custo(F) mais vezes eu gosto de chamar, do trabalho brilhante e exuberante que fez frente ao Ministério de Transportes naquela oportunidade. Queremos aqui em nome do povo mato-grossense agradecer V.Exª por esse trabalho hercúleo que fez como Relator dessas rodovias, não só a nível de Mato Grosso, mas, sobretudo, Brasil inserindo nesse Plano Nacional de Viação que já tinha sido vencido. Ou seja, desde 73, 35 anos atrás e agora nós estamos modernizando para o bem do Mato Grosso e para o bem do Brasil. Muito obrigado, Sr. Presidente, e aqui se me permite eu quero... Ia apresentar a V.Exª também o nosso novo companheiro nosso, Gilberto, que também está substituindo nesse exato momento o ilustre Senador Jonas Pinheiro que ele como primeiro suplente tem por força constitucional assumir o cargo de Senador da República. Muito obrigado e parabéns a todos nós, viu Serys? Hoje que é um grande dia para Mato Grosso, principalmente V.Exª também sempre lutou para que Mato Grosso chegasse aonde chegou. Um Estado progressista, um Estado desenvolvimentista, e, sobretudo, um Estado que possamos transformar aquela sua riqueza em maior distribuição de renda para o povo mato-grossense. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao ex-Governador e Senador Jayme Campos. Muito atuante, pessoa muito importante para a aprovação desses projetos. A minha sincera homenagem também ao Senador Jonas Pinheiro que nos deixou recentemente por toda a contribuição dele ao Plano Nacional de Viação, especialmente em relação ao agronegócio.
Indago a Senadora Serys se quer dar uma palavrinha? Temos quórum, temos condições de votar agora. Com a palavra a Senadora Serys.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Muito breve. Primeiro lugar, Presidente, para começar agradecendo ao senhor. Esse esforço hercúleo realmente de... E todos Srs. Senadores e Senadoras aqui presentes. Ao Senador Eliseu Resende que já foram tecidas as maiores homenagens e eu só reforço todas, e também ao DNIT, ao Dr. Pagot, que no esforço grande com sua equipe fez com que esses desenhos realmente avançassem de todas essas BRs. Eu não elencá-las até pelo tempo que urge. Dizer ao Senador, à equipe do Senador Jayme Campos, a equipe do nosso querido e saudoso Jonas Pinheiro, as nossas equipes, a minha equipe, do meu gabinete, que fizeram um esforço muito grande e dentro da nossa homenagem, mais uma vez, ao Senador Jonas Pinheiro. Dizer que essas... A federalização dessas estradas em Mato Grosso e que pega também outros Estados, como a Bahia, etc, não só facilita o escoamento da produção nesses Estados como uma questão que é extremamente relevante que é a interação entre os Municípios. É da maior relevância. Eu teria muita coisa para dizer, mas é claro que precisamos votar rapidamente porque estamos com o Plenário já aberto e temos que nos dirigir para lá. Muito obrigada e é Mato Grosso são os Estados onde essas estradas passam e seu povo que merecem realmente que isso aconteça com a velocidade e a rapidez e a urgência necessária. Obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu informo a V.Exªs. que os autores dos projetos não vão votar... Os seus votos não vão constar nos projetos, na Ata final. Mas eu vou chamar a todos porque nós vamos fazer a votação global para efeito de quórum. Quero agradecer aos Senadores que atenderam ao chamado e correram à Comissão para colaborar com essas votações. Senadora Serys.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nós vamos depois não computar os votos nos projetos de V.Exª. Senador Delcidio, Senadora Ideli Salvatti. Senador Francisco Dornelles, Senador Inácio Arruda, Senador Expedito Júnior, Senador Romero Jucá, sim, Senador Valdir Raupp, Senador Leomar Quintanilha, Senador Valter Pereira, Senador Wellington Salgado, Senador Adelmir Santana, Senador Eliseu Resende, Senador Jayme Campos, Senador Heráclito Fortes, Senador Raimundo Colombo, Senador João Tenório, Senador Marconi Perillo, sim, Senador Flexa Ribeiro, sim, Senador Sérgio Guerra, Senador Gim Argello, sim, Senador João Durval está de licença. Senadora Fátima Cleide, sim. Agora vamos aos suplentes. Senador João Ribeiro, sim. Senador Augusto Botelho, sim. Senador Neuto de Conto.
SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Sim.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eduardo Azeredo, sim. Senador João Vicente não está.
Todos os projetos receberam, com exceção dos autores, 16 votos favoráveis, nenhuma abstenção, nenhum voto contrário. Estão todos aprovados. Nós vamos enviar imediatamente as fases posteriores. Estão de parabéns os autores e essa Comissão por essa--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, eu pediria a V.Exª que pudesse fazer uma inversão de pauta para discutirmos o Item 9, que é terminativo, enquanto temos quórum. Projeto de autoria de V.Exª.
SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Então sem discussão. Aprovação por unanimidade.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo concordância, eu pergunto aos Srs. Senadores... Senador Flexa Ribeiro, um minuto para o parecer então. Com a palavra o Relator do processo, Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Não posso atender ao nobre Senador Romeu Tuma porque o projeto de autoria do nobre Senador Marconi Perillo é muito importante e é preciso que os Senadores tomem conhecimento e o aprovem para o bem do saneamento em nosso País. O projeto em pauta objetiva incluir na Lei nº 11.445 de 5 de janeiro de 2007, denominada Lei do Saneamento, a manutenção preventiva dos sistemas de drenagem de águas pluviais como diretriz geral a ser observada na prestação de serviço. De autoria do Senador Marconi Perillo, a proposição altera a lei vigente para acrescer a expressão "limpeza e fiscalização preventiva de bueiros e galerias" nos três comandos que tratam da drenagem e do manejo de águas pluviais. Segundo o autor, a falta de atitude de precaução, especialmente nas grandes aglomerações urbanas, tem resultado em “inundações de vias, logradouros públicos e imóveis particulares”. Para ele a alteração proposta suprirá uma importante lacuna, pois a lei vigente ao referir-se ao manejo das águas pluviais deixou de determinar expressamente o imperativo da manutenção preventiva.
Vamos ao voto, Sr. Presidente. Ante as razões expostas, voto pela aprovação do PLS nº. 506/2007 com as seguintes Emendas: Emenda nº. 01, subiu-se na redação proposta pelo art. 1º do projeto para os artigos 2º, inciso IV e III, inciso I, alínea “D” da Lei nº. 11.445/2007 a expressão “drenagem, limpeza e fiscalização preventiva de bueiros e galerias e manejo das águas pluviais” por “drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes”. Emenda nº. 02. Substitua-se na redação proposta pelo art. 1º do projeto para o art. 52 da Lei 11.445/2007, a expressão: “dos bueiros e galerias” por “das respectivas redes de drenagem”. Emenda nº. 03. Substitua-se na Emenda do projeto a expressão “nas galerias de águas pluviais”, por "das redes de drenagem pluvial".
Quero parabenizar o Senador Marconi Perillo como autor do projeto e submeto a apreciação dos nobres membros da Comissão de Infra-estrutura.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Flexa Ribeiro, pelo parecer, pelas palavras elogiosas ao projeto, que será realmente muito importante para o saneamento brasileiro. Com a palavra o Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Eu acho que é importante, mas eu acho que esse projeto vem com a chuva. Como presente do céu que V.Exª oferece à população brasileira. Em São Paulo nós temos sofrido demais com as enchentes por falta de atenção com as águas fluviais. O que está acontecendo? Elas estão... A enchente... Os bueiros estão sacrificados, o que obrigou o Prefeito até baixar um Decreto para evitar o pagamento do IPTU para as casas que foram praticamente destruídas e a população não tem nem como recuperar mais o que tem. Quer dizer, não adianta retirar o IPTU. É trabalhar para que o saneamento básico realmente seja uma das principais preocupações dos administradores. Então cumprimento V.Exª, aplaudo, e espero que Jesus possa transmitir aos outros membros do Executivo brasileiro.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Obrigado, Senador Romeu Tuma. Está em votação o projeto. Senadora Serys.
SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senadora Ideli Salvatti. Senador Francisco Dornelles, sim. Senador Inácio Arruda, sim. Senador Romero Jucá. Senador Eliseu Resende.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Estou colocando em votação o projeto ressalvadas as Emendas, depois vou pedir também para colocar as três em globo. Senador Eliseu Resende.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Jayme Campos.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Heráclito Fortes. Senador Flexa Ribeiro. Senador Gim Argello. Senadora Fátima Cleide. Senador João Ribeiro. Senador Augusto Botelho.
SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Neuto de Conto.
SENADOR NEUTO DE CONTO (PMDB-SC): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Romeu Tuma.
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Com o Relator.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Eduardo Azeredo.

Bom, o projeto foi aprovado com 14 votos favoráveis, nenhuma abstenção, nenhum voto contrário. Eu quero como autor do projeto agradecer a V.Exªs. e mais uma vez ao Relator, Senador Flexa Ribeiro.
Há presente um Senador Relator do Item 05. Consulto a ele se ele está em condições...
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): As Emendas.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Desculpa. Coloco em votação as Emendas em globo, as Emendas do Senador Flexa Ribeiro, relativamente ao projeto anterior.
SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente, pode ser repetido a votação anterior?
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu consulto aos Sr. Senadores e as Srªs. Senadoras se é possível. Havendo concordância geral nós vamos repetir a votação considerando aprovadas as Emendas. Está encerrada essa votação. Eu consulto ao Senador Francisco Dornelles se ele está em condições de relatar o Item 5, solicitando a ele a possível brevidade.
SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): [pronunciamento fora do microfone]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Está aprovada a retirada de pauta. Eu convido agora para compor a Mesa o Dr. Fernando Brito Fialho, candidato a Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários para ser submetido à sabatina, ao debate aqui na Comissão e depois a deliberação das Srªs. e dos Srs. Senadores. Bem-vindo Dr. Fernando Brito Fialho. Com a palavra o ilustre Senador Romeu Tuma. Eu pediria a todos que permanecessem por mais alguns minutos a fim de resguardarmos o quórum.
SENADOR FRANCISCO DORNELLES (PP-RJ): Sr. Presidente, pela ordem. Eu acho importante esse debate, mas se não poderíamos já abrir a votação. A partir de agora porque muitas pessoas já conhecem com profundidade o trabalho do Dr. Fernando Fialho, já sabem se tratar de pessoa do mais alto gabarito, de modo que eu proponho que tratando de uma recondução enquanto fossem feitos os debates a votação já poderia ser aberta.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Consulto aos Srs. Senadores a possibilidade. Havendo concordância geral nós vamos tomar essa providência. Eu passo a palavra imediatamente ao Senador Romero Jucá, Relator da matéria, para proferir o seu Parecer.
SENADOR ROMERO JUCÁ (PMDB-RR): Sr. Presidente, o Presidente da República através da Mensagem nº 39, encaminhou a indicação do Sr. Fernando Antônio de Brito Fialho, para ser reconduzido para o cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, o Dr. Fialho atuou durante todo esse período na direção da ANTAQ, realizou uma obra extremamente importante de organização e de estruturação de um setor que é fundamental para a minha região, para a região norte do Brasil e para todo o País, e, portanto, para sem delongas dar o parecer. O parecer é favorável a sua indicação por toda sua história e todo seu trabalho recomendando aprovação aos meus pares.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Uma vez feita a leitura do Relatório pelo ilustre Senador Romero Jucá, concedo a palavra ao Sr. Fernando Fialho para sua exposição. Concedo a palavra por 10 minutos.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra, pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): A votação está aberta? Já?
SR. FERNANDO ANTÔNIO DE BRITO FIALHO: Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores, Srªs. Senadoras, é uma honra estar aqui diante dos senhores para tentar falar um pouco do trabalho que nós procuramos fazer ao longo desses 18 meses na Agência Nacional de Transporte Aquaviário, e o que me foi uma grande satisfação, porque pude contar com o apoio de uma equipe valorosa, e tem sido sempre uma máxima na nossa condução dos trabalhos fazer um trabalho sempre em equipe. E em função disso, nós procuramos também fazer de forma mais aberta possível, ampliando a discussão de todos os temas do setor portuário, do setor hidroviário, enfim, do setor aquaviário brasileiro, da forma mais ampla e aberta possível.
O setor aquaviário tem alguns temas muito importantes e conforme o Senador Romero Jucá mencionou, nós fizemos ao longo desses 18 meses um trabalho inclusive de estruturação da agência. A agência começou... Nós chegamos a nomear mais de 150 colegas funcionários hoje da agência, logo que assumimos, e em função disso tivemos a oportunidade de implantar efetivamente as sete unidades regionais que hoje existem, e delinear um plano de atuação no sentido de fazer fiscalizações e fazer todo o trabalho de inserção da agência nas discussões do tema do setor aquaviário.
Dentro dessa linha um dos temas que nós encontramos como prioritário e procuramos resgatar de forma muito marcante foi o setor hidroviário. As hidrovias brasileiras são uma grande riqueza, e nós temos procurado fortalecer as discussões em torno do uso múltiplo das águas. Esse é uma questão importante no cenário nacional quando temos em implantação um programa de desenvolvimento e que demanda não só a energia para propiciar esse crescimento, mas demanda também os meios de escoamento de forma eficiente dessa produção.
Nessa linha nós fizemos mais de 11 seminários discutindo cada um, cada uma das hidrovias brasileiras, procurando tentar encontrar alternativas e tentar encontrar soluções para os principais problemas que estão lá colocados.
Fizemos também dois seminários internacionais, que tiveram o intuito de trocar experiências. Tiveram o intuito de trazer experiência da Bélgica, e de Flandres e também dos Estados Unidos. Só para comparar, nós temos aqui mais de um Mississipi. O nosso complexo do Araguaia, Tocantins, é um grande Mississipi. Porque ele vai dentro do setor da região que mais tem a produção crescendo no Brasil. A produção brasileira tem se deslocado fortemente para a região centro-oeste em virtude da facilidade de mecanização e em virtude da produtividade alcançada com a alta tecnologia. Em virtude disso, nós temos uma pressão de demanda muito forte por alternativas de escoamento que permitam que essa nossa safra seja ecoada a um custo mais baixo, com isso deixando dinheiro para nossos cidadãos no campo. Isso é uma coisa muito forte porque toda a cotação de commodities é feita pela bolsa de Chicago. E o que nós deixamos de gastar na logística fica na mão do produtor. E isso acaba sendo uma distribuição de renda. É nesse sentido que nós temos procurado encaminhar as discussões e também no sentido de que há um apelo ambiental muito forte. A utilização das hidrovias no Brasil é também um resgate da questão ambiental. Porque há uma emissão de gazes tóxicos muito menor do que através do transporte, da utilização unicamente do transporte rodoviário. Aliás, Senador Eliseu Resende que foi Ministro sabe o quanto é importante a gente integrar o mais possível a nossa malha viária, e também fazer uma integração multimodal. Essa integração multimodal tem sido uma das defesas prioritárias na agência e essa integração ela só se dará de forma eficiente se nós estudarmos e efetivamente discutirmos os temas ligados à implantação das hidrovias no Brasil, garantindo o tráfego das embarcações mesmo com a implantação das nossas hidrelétricas. Vale salientar que no mundo todas as barragens são construídas com a finalidade de dar a possibilidade de transportar carga em volumes maiores transformando isso de forma mais econômica.

Então, esse foi uma das prioridades que nós traçamos nesses primeiros 18 meses, vamos continuar trabalhando nessa linha, inclusive criamos uma Superintendência de Navegação Interior por ser absolutamente distinta o tema de navegação interior, do tema de navegação de cabotagem. Temos procurado discutir fortemente também a navegação de cabotagem brasileira, procurando proteger... Não é proteger, mas no sentido de assegurar o crescimento das empresas brasileiras de navegação assim como fazem todos os outros países do mundo, garantindo a cabotagem para as empresas brasileiras de navegação. Isso está dentro inclusive de um plano maior do Governo que incentiva a produção de embarcações e faz com que nós tenhamos hoje o ressurgimento da indústria naval.
Na área portuária nós temos procurado discutir todos os temas ligados aos portos públicos e também aos terminais privativos de forma muito ampla e muito clara com toda a sociedade, temos procurado atuar na fiscalização, nos portos públicos fizemos uma avaliação da gestão ambiental de todos os portos, para que nós... E fizemos com isso demos uma contribuição muito importante à Secretaria de Portos agora na implantação, nos nossos portos à unidade de gestão ambiental. Porque nós acreditamos que um dos itens que emperrou alguns dos nossos programas de dragagem e o Governo agora implementa o programa de dragagem foi a gestão da questão da ambiental. Isso está sendo tratado agora de forma diferente e eu tenho certeza que nós vamos evoluir positivamente.
Eu quero agradecer a confiança que o Senado depositou em mim nesses primeiros 18 meses e gostaria de contar com essa mesma confiança para desempenhar o trabalho nesses próximos quatro anos e com isso poder fazer um trabalho técnico que venha a suprir as necessidades do Brasil porque o Brasil precisa dotar-se de ferramentas de logística eficientes e econômicas para que possa crescer e garantir emprego e crescimento de renda para os nossos cidadãos. Muito obrigado.
[palmas]

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Dr. Fernando Fialho por sua exposição sucinta e competente, e passo a palavra ao Senador Romeu Tuma, primeiro inscrito, logo após o Senador Jayme Campos e depois Senador Eliseu Resende.
SENADOR ROMEU TUMA (PTB-SP): Eu vou ser rápido, Dr. Fialho. Estou aqui. [risos] Apenas duas coisas. Eu fui o Relator do empréstimo se não me engano Fundo de Marinha Mercante para a TRANSPETRO. Então V.Exª fez uma referência importante que é reinicio da construção naval que o Brasil tinha alcançado um índice bastante eficiente, sendo uma das melhores do mundo e repentinamente ele se apagou do mapa, deixando vários trabalhadores de alta tecnologia em várias áreas de construção, e a recuperação durante o Relatório que fiz demonstrava a recuperação de 20 mil empregos para a construção naval. Então eu gostaria de... Se o senhor pudesse informar um pouquinho como é que está indo esse investimento na construção naval, e segundo sobre o problema dos portos. Eu pedi uma Sessão Especial a semana passada pelos 200 anos da abertura dos portos às nações amigas. E nós discutimos muito a atualização da infra-estrutura portuária. E fiz... Juntei no meu pronunciamento os itens referentes ao PAC dos portos. E tem valores que praticamente recuperam não só a dragagem como o aprofundamento do calado, e melhoria de alguns portos que tem pouca possibilidade de receber navios cargueiros.

Então, são dois pontos que eu sou torcedor dessa área. Então por isso que eu posso estar aborrecendo o senhor com os questionamentos, mas eu acho que é muito importante a recuperação na infra-estrutura da construção naval e da rede portuária que o Brasil não é pequena. Principalmente na minha região, que é a baixada santista, Santos, São Sebastião, e outros portos onde um grande valor de exportações saem por aqueles portos. E eles estão saturados. Estão com dificuldades de receber com mais velocidade os navios que chegam, ficam na expectativa para não ter que pagar uma taxa maior para esperar a descarga ou a carga dos produtos que são exportados praticamente 80% do que sai do País. Então cumprimento V.Exª e desejo muita sorte na continuidade de seu trabalho.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Romeu Tuma. Passo a palavra ao Senador Eliseu Resende, logo após Senador Jayme Campos para que a gente possa devolver a palavra ao candidato.
SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): A minha palavra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é no sentido de congratular-me com o Sr. Fernando Fialho, pelo seu trabalho. Trabalho realizado até agora junto à frente da ANTAQ, como técnico desprovido de qualquer patrocínio político, como devia acontecer na condução das agências reguladoras criadas aqui pelo Congresso Nacional. Quero congratular-me pelo seu trabalho. E pelo Governo que neste caso independentemente de injunções políticas, acatou e encaminhou para o Senado a renovação do seu mandato. Gostaria de congratular-me. Sei que V.Exª tem pela frente um trabalho exaustivo, porque a questão da ANTAQ eu quero lembrar aqui que quando nós preparamos a lei das agências aqui no Congresso Nacional a mensagem presidencial criava uma agência de transportes única. Designado Relator na Câmara dos Deputados eu decompus a agência em duas. Agência Nacional de Transportes Terrestres e Agência Nacional de Transportes Aquaviários, o que foi acatado pelo Congresso Nacional e sancionado pelo Presidente da República. Dada a importância que damos à questão hidroviária e portuária. Temos reservas, queria deixar isso registrado no debate com V.Exª, com relação às decisões do Governo de ter criado um novo Ministério dos Portos. Uma Secretaria dos Portos dissociada dos Ministério dos Transportes. Porque considero os portos como os parâmetros fundamentais da logística, do planejamento da logística de transportes. Os portos são parâmetros que indicam ou determinam os corredores de exportação e os corredores de abastecimento para a condução do fluxo de produção nacional. Então com a ANTAQ reguladora da atividade portuária, que dá outorga as concessões portuárias, passa a ter como concessionária a Secretaria dos Portos que é um outro Ministério. Veja soluções esdrúxulas sobre esse aspecto. Mas de qualquer maneira confio na competência de V.Exª, estamos com o projeto de eclusas, estamos dando à ANTAQ o poder para dar outorga exatamente nessas eclusas, fazendo com que se transforme os nossos rios potencialmente navegáveis em rios efetivamente navegáveis, isso vai ser um papel a ser desempenhado pela ANTAQ ao nado da ANEEL para que as barragens sobre os rios brasileiros não inibam definitivamente e eternamente a condução da nossa produção através de vias navegáveis.
Quero congratular-me com V.Exª dizer que neste caso o Governo acertou, esperamos que acerte nos próximos, nos seguintes casos, e quero dizer que é uma homenagem que eu presto a V.Exª, e principalmente a uma homenagem que eu presto a seu pai, Vicente Fialho, ex-Ministro de Minas e Energia que prestou um grande serviço também por esse País.
SR. FERNANDO ANTÔNIO DE BRITO FIALHO: Muito obrigado.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Para discutir, Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador Eliseu Resende e concedo a palavra ao Senador Jayme Campos e após o Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, ilustre sabatinado e aprovado com certeza Dr. Fernando Brito Fialho, eu quero antes de mais nada desejar sucesso ao senhor frente naturalmente a essa agência reguladora. Todavia eu quero fazer apenas uma observação, ou seja, uma pergunta objetivamente.
No mês passado os portuários divulgaram documento da Associação Comercial do Rio de Janeiro reclamando do excesso de burocracia em alguns portos. Naquela ocasião V.Exª destacou sua busca por soluções para o setor. Por meio do diálogo com a classe. Na opinião de V.Exª, o que poderia ser feito para desburocratizar ou simplificar os procedimentos dos nossos portos? Essa é minha pergunta, antes de mais nada desejo sucesso e felicidades na nova investidura e recondução ao cargo. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, Senador Marconi Perillo, Dr. Fernando Fialho, a recondução de V.Sª à Diretoria da ANTAQ traz, como bem colocou o nobre Senador Eliseu Resende, uma responsabilidade e uma... Eu diria uma expectativa da sociedade brasileira no sentido de que se possa resolver de uma vez por todas o que acontece em todo Brasil, especialmente e especialmente no meu Estado, o Estado do Pará, em que são feitas barragens como Tucuruí, e se interrompe uma navegação que existia normal entre Marabá e Belém, indo contra o código das águas que impede que se obstrua a navegação e não se faz as eclusas. Nós estamos lá lutando há mais de 25 anos para que a eclusa de Tucuruí se conclua. E entra ano, sai ano, entra Governo, sai Governo, continua, e lamento. Eu tenho... Peço a Deus que o Presidente Lula consiga cumprir o seu compromisso de terminar a eclusa. Mas da forma como está se desenvolvendo lá o trabalho, eu acho que dificilmente ele irá ter a oportunidade que todos nós gostaríamos de ter e aplaudi-lo de inaugurar a eclusa e tornar navegável o Tocantins naquele trecho. Mas não é só naquele trecho. O Senador Eliseu Resende tem razão de transformar as eclusas a nível de concessão para que se possa ter a iniciativa privada fazendo, porque faz a barragem, que é do Ministério de Energia, e não faz a eclusa porque é do Ministério dos Transportes. Então acho que nós temos que fazer, aprovar esse projeto do Senador Eliseu Resende no sentido de tornar uma realidade o transporte aquaviário. O transporte de menor custo, o transporte que para a nossa região, é o transporte natural porque as nossas avenidas, as nossas rodovias são os rios. E esses rios estão sendo barrados por uma capacidade enorme que tem que ser aproveitada de geração hídrica. Então que de uma vez por todas se resolva o problema, que ao se fazer a barragem se faça ao mesmo tempo as eclusas.
Quero saudar o Senador Eliseu Resende que é um lutador e um competente, como bem foi dito aqui, pela experiência que tem na vida e como Ministro dos Transportes com relação a esse assunto. Espero que V.Exª na sua recondução possa de uma vez por todas implantar o Sistema Hidroviário Nacional.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do Senador... Atuante Senador Flexa Ribeiro, concedo a palavra para as respostas ao Dr. Fernando Fialho, candidato a recondução à Diretoria da ANTAQ. Pela ordem, Senador Jayme Campos.
SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Com a devida vênia, pediria a V.Exª se possível o Fernando responder meus questionamentos, tendo em vista que sou membro da Comissão de Orçamento, está em progresso de votação, se possível fazer essa inversão com a permissão naturalmente dos oradores que me antecederam. Se for possível, Dr. Fernando.
SR. FERNANDO ANTÔNIO DE BRITO FIALHO: Com a permissão do Presidente... Eu queria responder que nós temos procurado trabalhar, Senador, no sentido de identificar esses gargalos. Na verdade, a operação portuária ela é complexa porque ela envolve diversas entidades. Envolve a Receita Federal, ela envolve a Polícia Federal, ela envolve os entes privados, e ela tem no seu bojo essa complexidade de relacionamentos. A ANVISA, com a questão sanitária...

Então, talvez por isso a gente tenha uma dificuldade em conseguir simplificar. Mas temos trabalhado muito para construir esse diálogo. Já começa a se esboçar dentro da própria Receita Federal o sentido da simplificação com relação aos procedimentos através do SISCARGA, isso deve propiciar também uma ação que deve ser articulada e nós temos também discutido muito isso com a Secretaria de Portos para que nós tenhamos de volta uma entidade que existia antigamente que juntava essa ação de todos os entes para que nós possamos simplificar. Essa é uma das atividades concretas.

Por outro lado, do ponto de vista da atração de investimentos, também estamos trabalhando para simplificar as normas para que nossa possamos atrair mais investimentos nos arrendamentos, nos portos públicos brasileiros. Então essa é uma atitude, um trabalho que nós estamos fazendo diretamente, e que vamos procurar intensificar agora nesse próximo mandato.
Respondendo à pergunta do Senador Romeu Tuma, queria parabenizá-lo inclusive porque esse projeto ele propiciou um ganho de escala fundamental realmente no setor naval. O ganho de escala que foi fornecido à indústria naval brasileira com esses empregos, mas principalmente com escala que permitisse o investimento em equipamentos para dar produtividade para que eles pudessem começar a competir no mercado internacional, não só no Brasil, mas produzir navios também para exportar esse ganho de escala começou a partir desse grande contrato com a TRANSPETRO. Já vieram outros investimentos, investimentos que vem no sentido de também apoiar carga geral, carga geral através de projetos como o da Login(F), como outros projetos que vêm... Foram aprovados pelo Fundo de Marinha Mercante e propicia o crescimento desse setor. A cabotagem brasileira precisava muito de um alento como esse e havia um problema muito grave. As indústrias não produziam a preço competitivo e aí as empresas não faziam encomendas. Agora, com esse novo cenário de produtividade começam a ser retomadas as encomendas, e um outro cenário que também foi importante para a indústria naval foi o crescimento da navegação de apoio marítimo que dá apoio às plataformas de petróleo da PETROBRAS e a todo esse trabalho de perfuração e prospecção de petróleo. Então isso foi uma combinação positiva muito importante, mas um marco realmente foi um marco fundamental o projeto que o senhor relatou e que veio de encontro a uma necessidade do setor.
Com relação ao setor portuário nós temos acompanhado de perto toda essa evolução e para que os nossos portos possam... Já houve uma evolução muito grande. É importante relatar isso. A gente ouve muitas vezes, ouvi apenas os problemas sendo relatados. Mas o setor portuário brasileiro teve um avanço muito forte, um avanço forte no sentido da redução de custos e do volume atendido. Haja vista que 95% em volume de todas essas cargas que compõem esse nosso... Essa nossa rede de comércio que saltou de 100 para 240 bilhões de dólares passa pelos portos brasileiros. Então houve um atendimento. Agora, precisamos de muito mais como o senhor bem mencionou. As ações que estão contidas no PAC, do ponto de vista da dragagem de aprofundar metas, da dragagem de manutenção elas são vitais, porque elas permitem que a mesma infra-estrutura que já está lá instalada como, por exemplo, o senhor citou o porto de Santos, possa atender o volume bem maior de cargas aumentando a velocidade do tráfego das embarcações, aumentando a possibilidade que nós tenhamos o fluxo nos dois sentidos das embarcações, então esse investimento deve propiciar não só lá, mas em diversos outros portos do País que estão incluídos nesse programa um aumento de produtividade muito grande, o que vai ser vital para que nós possamos continuar crescendo essa corrente de comércio, o que será fundamental para a sociedade brasileira. Obrigado.
Senador Eliseu, primeiro lhe agradecer a menção honrosa a meu pai, seu amigo e que também teve o privilégio de trabalhar junto com o senhor. Eu queria lhe dizer que nós temos procurado fazer integração. Acho que esse seu projeto com relação das eclusas ele é fundamental para que a gente possa começar a discutir isso no uso múltiplo das águas. Eu tenho feito um périplo visitando, nós temos feito com a Diretoria um périplo visitando a Agência Nacional de Águas, a ANEEL, a EPE, discutindo, tentando mostrar que nós temos que encontrar alternativas que venham trazer a solução para todos os usos das águas, e nesse sentido já começamos a dar alguns passos avançando com a Agência Nacional de Águas firmando um convênio de cooperação, deveremos avançar com as equipes técnicas esse ano produzindo em conjunto documentos e soluções, participar da discussão de quais são os níveis mínimos que devem ficar em cada uma das nossas bacias hidrográficas para permitir a navegação contínua, isso é uma ação que nós já estamos fazendo de forma qualificada, então essa revitalização do setor hidroviário brasileiro ele vem como um elemento muito forte de competitividade. E vai passar por alguns gargalos como esse que o senhor acabou de citar e que também o Senador Flexa Ribeiro citou a respeito de se fazer as eclusas concomitantemente com as nossas hidrelétricas. Nós temos exemplos no Brasil afora, além do exemplo já citado da eclusa de Tucuruí temos outros exemplos do Brasil que também têm eclusas paralisadas. Infelizmente interrompendo a navegação que já existia.
É fato e é importante ressaltar que em complexos hidroviários como o que eu citei Araguaia e Tocantins, nós temos a previsão de mais de dez barragens a serem implantadas. O que será importantíssimo para a economia do país do ponto de vista da geração de energia e será também brilhante para a navegabilidade, porque quanto mais nós tivermos eclusas mais vamos ter bacias de equilíbrio de vazão para permitir vazão constante e com isso nós poderemos assegurar a navegabilidade plena e em condições de contribuir fortemente para a nossa... O aumento da competitividade do Brasil reduzindo o custo de exportação e o custo de externalização. Eu acho que isso é um fator primordial.
Com relação aos portos só queria comentar a propriedade da sua colocação. Porto é um elo. É um elo de ligação. E é um elo de ligação entre o País e o mercado internacional. Ele precisa não só ser fortalecido no seu sítio, no sítio portuário como também precisa ser fortalecido nos seus acesos. Então isso é uma coisa fundamental porque tem que haver uma ação integrada para que nós tenhamos aí uma solução logística, eficiente e que traga benefícios para o País. Muito obrigado mais uma vez pela sua menção.
Senador Flexa Ribeiro, nós temos procurado... Nós temos procurado dar uma atenção especial, o senhor que é amazônida, à Região Amazônica, porque como o senhor bem mencionou, as vias são os rios. E nesse sentido, inclusive, nós discutimos, implantamos recentemente, aprovamos recentemente uma norma que trata da outorga e fiscalização na navegação de passageiros. Esse é um marco importante. Estamos... Essa norma foi aprovada agora no início, no final do ano passado, e nós vamos começar a fazer um trabalho de divulgação para a sociedade porque ela traz inclusive contribuições importantes para que o próprio usuário passe a fiscalizar as empresas que atuam na região, garantindo aí uma segurança maior e principalmente garantindo o fluxo importante na Região Amazônica.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu agradeço--
SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Sr. Presidente, poderia fazer uma...
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Augusto Botelho.
SENADOR AUGUSTO BOTELHO (PT-RR): Dr. Fernando Fialho, nesse resumo que o senhor nos entregou aqui, a gente vê essa diferença gritante no transporte de grãos entre o Brasil, e os Estados Unidos. A nossa distância é 1.904 quilômetros. A distância dos americanos é 2.148 quilômetros. E eu fiquei assim meio... Até meio tonto, vendo que o custo deles é 22,5% no final do produto. E o nosso chega a 43% do produto. Eu gostaria que o senhor desse um esclarecimento pra gente sobre por que é que essa diferença é tão gritante assim.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de passar a palavra a V.Sª, eu também queria fazer uma indagação e pergunto ao Senador César Borges se ele tem interesse em sabatiná-lo.
Sr. Fernando Fialho, o Brasil possui 63 mil quilômetros de extensão total das águas superficiais fluviolacustres, sendo que 40 mil quilômetros considerados no Plano Nacional de Viação, ocorrendo que apenas 13 mil quilômetros, hoje, são vias utilizadas economicamente. Desse número, de acordo com o Plano Nacional de Viação, 29 mil quilômetros não possuem hoje caráter de utilização economicamente viável. Qual é o caminho para ampliarmos de 13 para 40 mil quilômetros o que o Plano Nacional institui como mais viável, e naturalmente viável do ponto de vista da navegação? Com a palavra o doutor... Indago ao Sr. Expedito se tem interesse em questionar o sabatinado. Com a palavra V.Exª.
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Eu gostaria só de cumprimentar aqui o Dr. Fernando, nós tivemos a possibilidade de ontem... Conversávamos sobre o seu currículo, sobre os seus projetos, sobre o que ele imagina. E eu cheguei agora, Sr. Presidente, eu estava fora da Casa, e eu não pude acompanhar aqui sobre a questão das eclusas. Já cheguei aqui praticamente no final. Mas eu não poderia deixar de comentar e lógico que nós não fizemos uma exigência agora, nós gostaríamos que estivesse no projeto do complexo do Madeira as duas usinas, Jirau e Santo Antônio, nós gostaríamos de já está pronto também ou paralelamente em conjunto às obras também das eclusas do Rio Madeira. Nós temos a sorte de ter um rio autonavegável. Mas com certeza vamos precisar das eclusas do complexo do Madeira.
Então eu gostaria de fazer esse apelo que nós não podemos perder isso de vista. Temos que trabalhar em conjunto, buscar uma alternativa, é lógico que agora nós estamos felizes com a construção das usinas do complexo do Madeira, mas no futuro próximo nós precisamos estar trabalhando em conjunto para buscarmos uma alternativa da construção das eclusas do Rio Madeira.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Dr. Fernando Fialho.
SR. FERNANDO ANTÔNIO DE BRITO FIALHO: Acho que o tema é associado, vou procurar responder as três de uma forma integrada, porque realmente eu vou começar aqui pelos números que o Senador Marconi Perillo acabou de colocar, e eles são muito marcantes.
Realmente, nós temos um potencial muito grande. Mas utilizamos apenas 13 mil quilômetros. Dos quais, a grande parte na Região Amazônica, aonde as vias são todas absolutamente naturais. Vale citar que nós temos uma hidrovia que eu poderia citar de exemplo como a hidrovia que fez as intervenções necessárias para dar a navegabilidade e garantir a competitividade, que é a Hidrovia do Tietê onde foram inclusive modificados perfis de pontes, onde foram construídas barragens com a finalidade específica de dar a navegabilidade, e assegurar uma cota mínima para navegação, porque não adianta simplesmente ter uma linha d'água. Ela tem que ser suficiente para atender uma navegação de escala. E para que nós possamos evoluir nesses números, precisamos assegurar a construção das eclusas, o que é fundamental porque elas se forem pensadas dentro de um contexto de uso múltiplo das águas elas serão sim um grande aliado e não um empecilho para a navegação, porque elas vão ajudar com suas bacias a garantir a regularidade, nós vamos ter aí a possibilidade de dar competitividade maior à nossa produção. E aí chegando exatamente no que o Senador Augusto acabou de falar, que nós temos um diferencial que é o diferencial da logística. Eu vou citar um caso, e aí o Senador Expedito Júnior acabou de falar da nossa hidrovia do Madeira. Uma hidrovia que funciona de forma muito eficiente, e nós temos procurado em cada seminário desse aprofundar, eu vou... é apenas uma apresentação simples, mas eu vou distribuir para cada um dos senhores um CD e um material com todas as apresentações que nós fizemos nessas discussões de cada uma das hidrovias. Vale citar que na hidrovia do Madeira, o case que nós temos lá da HERMASA trabalhando, significa uma diferença em torno de 40 dólares por tonelada nas três milhões de toneladas transportadas pelo fato de fazer a combinação logística do transporte da soja do Mato Grosso, indo de caminhão, e fazendo o percurso no Rio Madeira. A diferença de fazer o mesmo percurso somente rodoviário descendo é em torno de 40 dólares. Ora, isso dá 120 milhões de dólares por ano de economia. E nós temos que pensar que isso pode justificar as outorgas para que nós possamos, com isso, ter uma economia de escala e a partir daí nós termos esses investimentos nas eclusas garantidos. Então essa diferença ela está na nossa logística. Nos Estados Unidos, eles têm o complexo do Rio Mississipi que tem, além do rio natural, ele tem um complexo de canais, eles têm um sistema de eclusas que atende à demanda de tráfego, e o que eles fazem? E o senhor vai ver que nos números, a nossa diferença a gente perde dentro do País. Quando a gente perde dentro do País, eu volto a ressaltar, esse dinheiro deixa de ficar na mão do produtor. Deixando de promover uma distribuição de renda e riqueza. Porque quando a gente deixa dinheiro na mão do produtor ele faz mais dinheiro, ele gera mais riqueza, gira o comércio local, faz com que a economia do País se irrigue. Então é nessa linha que acho que a gente tem que trabalhar para que nós possamos diminuir essa diferença. E ela está exatamente nesse sentido. Quando nós conseguimos evoluir dos nossos 13 mil quilômetros para os 40 mil, com a garantia das eclusas, com o funcionamento pleno delas, nós vamos ter competitividade assegurada para os nossos produtos e aí sim nós vamos ter condições de vender o produto, que vai estar sempre balizado pelo preço deles da cotação de Chicago, mas deixando mais dinheiro e deixando mais riqueza no Brasil. Essa é a lógica.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, agradeço ao Dr. Fernando pelas respostas, inclusive as minhas... Aos meus questionamentos.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti para que ela possa fazer uso da palavra, a fim de que nós possamos encerrar o processo de votação que já está aberto.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Presidente, eu queria inclusive pedir mil desculpas de não poder ter acompanhado toda a sabatina, tendo em vista que nós tivemos uma atividade com os artistas que vieram entregar um projeto na Comissão de Educação para beneficiar o teatro brasileiro, e nós temos uma relação histórica com esse setor, desde a polêmica da divisão dos incentivos fiscais para as artes e para os esportes, e fui acompanhar a comitiva à Presidência do Senado.
Mas, eu queria apenas parabenizar o Dr. Fialho pela indicação, a Direção Geral da ANTAQ, quero dizer que nós temos uma situação com o desenvolvimento, crescimento do País que é a questão das nossas hidrovias e nossos portos é de fundamental importância, esta área de infra-estrutura para dar sustentabilidade, e temos um marco regulatório do sistema portuário brasileiro. Inclusive, a Constituição Brasileira ela deixa bastante claro de que a nossa estrutura portuária, conforme diz o art. 21 da Constituição, quem define a competência é a União para explorar diretamente, ou mediante autorização concessão, permissão, aos portos marinhos, marítimos fluviais e lacustre. E também a competência para legislar é privativa da União nestas matérias. E eu queria aqui de pronto já parabenizar o trabalho que a ANTAQ vem desenvolvendo na questão hidroviária, acho que nós tivemos um desenvolvimento extremamente importante aí no último período, e precisamos ainda aprofundar ainda mais, e tem algo que me preocupa, sobremaneira, porque nós temos uma Medida Provisória que está tramitando aqui no Congresso, e para esta Medida Provisória estão sendo apresentadas Emendas.

Então, como eu não sei que perguntas que já foram feitas, eu quero me ater única e exclusivamente a solicitar ao Dr. Fialho um posicionamento, que tipo de observação que ele poderia fazer a uma Emenda que está tramitando na Medida Provisória de nº 412, e que diz o seguinte. No art. 4º, § 2º, estabelece o uso público do porto, do sistema portuário, e o uso privativo. E no caso do uso privativo tem o uso privativo exclusivo para movimentação de carga própria, então a empresa instala o seu terminal portuário para escoar única e exclusivamente a sua mercadoria. Foi aberto um misto, nós já temos no sistema hoje um misto desde que a carga que não seja de uso próprio da própria empresa ela é complementar, e normalmente é residual, pelas experiências que a gente tem, de turismo para a movimentação de passageiros inclusive que essa de turismo foi uma Emenda até que nós fizemos e a pessoal da ANTAQ está agora na fase final de regulamentação e para a estação de transporte de cargas.

Então, a Emenda que está, que foi apresentada, ela mexe na questão do misto para a movimentação de carga própria, e se coloca a Emenda coloca e/ou de terceiros. Ou seja, o sistema misto que é um exclusivo no residual podendo operar de terceiros, quase que no complementar, poderia ser substituído por um misto que poderia ser para a carga própria ou só para a carga de terceiros. Ou seja, o porto privativo assumindo as funções do porto público. Ou podendo... Ou seja, há uma preocupação de que isto possa ensejar através de uma Emenda numa Medida Provisória, uma modificação daquilo que a Constituição estabelece como prerrogativa exclusiva do porto público.
Então eu queria apenas fazer esta pergunta ao Dr. Fialho como é que ele vê esta questão, e até como isto vai tramitar aqui no Senado, até pra gente poder já ter alguma observação, alguma opinião de alguém que está no sistema, que está na agência reguladora, de como é que veria esta abertura, esta possibilidade de utilização do porto privado assumir o despacho de cargas de terceiros ao invés da carga própria.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Antes de conceder a palavra ao Dr. Fernando Fialho, eu gostaria de registrar e agradecer a presença honrosa do nosso novo colega, Dr. Fernando... Senador Fernando... Desculpa, Dr. Gilberto Goellner, que assume a vaga do Senador Jonas Pinheiro, que lamentavelmente faleceu na semana passada, ele que vem também para a esteira do Senador Jonas Pinheiro defender a agricultura, a pecuária, o agronegócio no Brasil. As nossas boas-vindas a essa Comissão que lhe recebe de braços abertos no dia em que nós aprovamos aqui importantíssimos projetos que alteram o Plano Nacional de Viação com destaque para rodovias, Estado que V.Exª representará a partir de agora. Muito bem vindo Senador Gilberto.
Eu declaro encerrado o processo de votação, de acordo com o art. 383, inciso 6º do Regimento Interno do Senado, convido os Senadores Expedito Júnior, Flexa Ribeiro, para atuarem como escrutinadores. Concedo a palavra ao indicado para suas considerações em relação às indagações da Senadora Ideli Salvatti.
SR. FERNANDO ANTÔNIO DE BRITO FIALHO: Bom, eu quero começar, Senadora, lhe parabenizando pela iniciativa com relação aos terminais turísticos. Nós realmente estamos diante de um cenário novo com relação ao turismo. O turismo marítimo do Brasil tem aumentado muito, e a partir da sua Emenda e que foi transformada, que modificou 8.630 que nos deu essa competência nós fizemos um trabalho ao longo desses últimos 12 meses com uma Comissão estruturada para estudar detalhadamente como nós vamos regulamentar isso para os terminais. Porque nós temos diversas escalas desde os terminais grandes que podem receber os navios diretamente, como os terminais que ficam em cidades turísticas pequenas como Porto Belo, e que recebem normalmente através dos tenders. Então essa norma é uma norma que está sendo finalizada. Nós acreditamos que nos próximos 60 dias ela deverá estar já sendo colocada em Audiência Pública, para discutir o assunto e colocar em vigor. Isso deverá nos ajudar a dar uma face mais profissional ao turismo marítimo brasileiro. Acho que isso vai ser muito importante e vai assegurar o que nós precisamos atrair cada vez mais investimentos nesse setor, e também propiciar que combinado a esse turismo das grandes embarcações nós tenhamos aí as embarcações de menor porte, os saveiros, e com isso nós tenhamos uma maior movimentação nas cidades turísticas brasileiras que são um grande privilégio desse País.

Bom, com relação aos terminais privativos e ao porto público, eu acho que é importante salientar que nós temos no Brasil um complexo portuário que tem atuado de forma muito importante nesses últimos anos. Nós temos 35 portos públicos e temos 125 terminais de uso privativo. Ambos cumprem o seu papel de forma muito eficiente e compõem essa nossa infra-estrutura que propiciou o crescimento da balança comercial brasileira, e da nossa corrente de comércio como já disse, de 100 para hoje 240 bilhões de dólares. É a competência acumulada instalada nesses terminais porque 95% das cargas transitam nesses por esses terminais. Do ponto de vista de volume de cargas, em virtude de muitos desses terminais serem terminais graneleiros, os terminais de uso privativo detém, inclusive, a maior movimentação em termos de volume de cargas. Em termo de volume de dinheiro não, porque temos aí no porto de Santos a componente econômica maior de movimentação financeira.

Então, nós temos infra-estruturas eficientes nos dois sentidos. Os terminais de uso privativo, eles hoje têm sido outorgados pela agência, mediante autorização conforme prevê a lei e a Constituição, e essa autorização é para que eles atuem como terminais ou exclusivos, como a senhora mencionou, que são integralmente para carga própria ou para carga própria e de terceiros em projetos industriais, principalmente, em projetos que sejam complementares.
Há uma discussão que vem permeando o setor portuário brasileiro nesses últimos 12 meses. Aliás, eu diria nesses últimos 18 meses porque desde que assumi a agência esse é um assunto que está sendo discutido e que ainda não está maduro suficiente para uma tomada de decisão. Porque como a senhora bem mencionou isso tem que ser muito bem avaliado. Aliás, esse tema é um tema que vai permear e vai ter discussões muito ricas de aprimoramento aqui no Congresso Nacional. A agência está cumprindo hoje aquilo que a legislação determina. Havendo uma modificação da legislação, assim a agência irá agir. A nossa visão é de que nós temos ferramentas logísticas que são complementares e importantes nessa produção de superávit e nessa... Na atração de investimentos privados. Nós temos atração de investimento privado tanto dentro do porto público como nos terminais privativos. E que eles devem continuar compondo a matriz brasileira de logística. Porque nós precisaremos para dar vazão ao crescimento das exportações e o crescimento da corrente de comércio, que se continuar crescendo no mesmo ritmo vai demandar uma movimentação próxima de 300 a 400 bilhões de dólares, então precisamos de estruturas novas e cada vez mais eficientes. E isso está acontecendo nas duas áreas. No setor público, aliás, no porto público com investimentos privados nos arrendamentos e nos terminais privativos.

Então, nós temos inclusive estamos para fazer um seminário de discussão jurídica, profunda desse tema. É um tema complexo para o qual não há consenso e nem há uma compreensão fechada, e acho que será muito importante que esse tema seja pautado aqui no Congresso Nacional porque eu tenho certeza que a partir daqui, da riqueza das discussões com os Srs. Senadores, os Srs. Deputados vão promover, nós vamos ter um aprimoramento no arcabouço jurídico que vai propiciar a aceleração dos arrendamentos nos portos públicos, e também vai propiciar a atração de investimentos [soa a campainha] para o território brasileiro como um todo. Então é nessa linha que nós enxergamos e temos a clareza de que essa discussão vindo para dentro do Congresso Nacional vai ser uma discussão rica e que deverá produzir um resultado importante e que seja o melhor para a sociedade brasileira.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Dr. Fernando Fialho. Fim da apuração dos votos quero proclamar o seguinte resultado: 19 dos Srs. Senadores votaram. 18 votos sim, um voto não. Está aprovado o projeto nessa Comissão. A matéria vai à Secretaria Geral da Mesa para as devidas providências.

Parabéns ao Dr. Fernando Fialho, os meus votos dessa Comissão no sentido de que V.Exª possa lograr êxito também no Plenário desta Casa.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Pela ordem, Sr. Presidente. Se possível a aprovação do regime de urgência, porque a pauta está com Medidas Provisórias, mas a autoridade sempre... Então se nós tivermos possibilidade até votarmos ainda hoje, se for possível.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): São matérias terminativas, Senadora, não há previsão no regimento. De qualquer maneira nós enviamos ainda hoje ao Plenário.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra pela ordem Senador Flexa Ribeiro. Antes de passar a palavra a V.Exª quero liberar Dr. Fernando Fialho, recém aprovado aqui nessa Comissão e agradecê-lo pela presença.
SR. FERNANDO ANTÔNIO DE BRITO FIALHO: Agradeço a confiança dos Senadores e mais uma vez me coloco à disposição. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra Senador Flexa Ribeiro.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Senadora Ideli Salvatti, um minuto por favor. Eu pediria a V.Exª... Presidente, eu pediria a V.Exª que em respeito à Comissão de Infra-estrutura do Senado, nós possamos ter a resposta da Senadora Ideli Salvatti com relação à Audiência Pública que foi aprovada por esta Comissão, através de um Requerimento de minha autoria, no dia 8 de fevereiro de 2007, convidando as várias autoridades, entre elas as Ministras da Casa Civil, Dilma Rousseff, e do Meio Ambiente Marina Silva para que viessem até aqui com outras autoridades convidadas também para nós discutirmos sobre a implantação da hidrelétrica de Belo Monte. Lamentavelmente não foi possível ajustar as agendas das Ministras para que ao longo de todo o ano de 2007 nós pudéssemos fazer essa audiência da maior importância para o Brasil.
No dia 20 de novembro, passado todo o ano de 2007, no dia 20 de novembro de 2007 esta Comissão, por Requerimento de minha autoria, aprovou a transformação de convite em convocação. Naquela ocasião a Senadora Ideli Salvatti solicitou aos membros da Comissão e ao Presidente que ela se encarregaria de agendar com as Ministras sem a necessidade da convocação para que nós tivéssemos a audiência efetivamente realizada.
Nós estamos ao final do mês de fevereiro e não tivemos resposta sobre a audiência e a intermediação que a nobre Senadora Ideli Salvatti ficou de fazer.
Então gostaria, já que a Senadora está presente, que ela pudesse explicar ao Presidente e aos membros da Comissão quando é que nós vamos poder ter aqui as Ministras e os demais convidados para discutirmos a implantação da Hidrelétrica de Belmonte.
[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Indago a Senadora Ideli Salvatti se ela quer debater a matéria.

SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Apenas o seguinte, no final do ano nós tivemos uma agenda extremamente agitada aqui no Senado e a dificuldade de encontrar uma data que as duas Ministras pudessem vir numa única data aqui. Eu quero ser muito sincera, Senador Flexa, no início agora dos trabalhos eu não voltei a solicitar a agenda. Mas não tenho nenhum problema de fazê-lo novamente e poder no mais rapidamente possível encontrar a data.
Agora, eu gostaria de... Não sei, porque na Audiência Pública se está incluída a presença do Ministério Público. Porque Belmonte, atualmente o nosso problema não é ação governamental, é ação do Ministério Público. Então, talvez até Senador Flexa, seria importante--
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Está. Procurador-Geral da República. Procuradoria-Geral da República.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Porque tem ação de um Procurador específico.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Do Ministério Procurador-Geral.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Isso.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): E ele teve a gentileza de entrar em contato comigo dizendo que ele mandaria o Procurador Federal lá do Pará que é o autor da ação. E eu concordei com ele plenamente porque é a pessoa que está tratando no assunto. Então essa sua preocupação está contemplada.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): É porque realmente tem algumas questões que enquanto não for solucionada a atuação do Ministério Público, o Governo está de mãos atadas.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Da mesma forma que estava nas Hidrelétricas do Madeira e o Governo se empenhou e resolve como resolve as Medidas Provisórias todas quando quer.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Mas Senador Flexa, eu já reconheci aqui o meu desleixo na retomada dos trabalhos, a responsabilidade é minha e fica o meu compromisso de até a semana que vem já vir com a data da possibilidade.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Se o Presidente me permitir, eu pediria que a Senadora Ideli Salvatti tivesse todo o mês de março para que pudesse agendar essa Audiência Pública. Durante o mês de março, qualquer data possível das duas nós vamos ficar aguardando.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Está feito o compromisso, Senador Flexa.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Senão eu pediria ao Presidente que fizesse a convocação como está aprovada pela...
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu quero agradecer aos dois Senadores. Senador Flexa Ribeiro e Senadora Ideli Salvatti pela pronta disposição e finalmente agendar, mas gostaria de dar razão ao Senador Flexa Ribeiro, já que esse é o terceiro Requerimento, é o terceiro Requerimento aprovado por essa Comissão no ano passado.
SENADORA IDELI SALVATTI (PT-SC): Esse assunto é de relevância nacional. Não é só para o Pará.
SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Ele foi aprovado no dia 8 de fevereiro de 2007, portanto, as providências que serão tomadas pela Senadora Ideli serão relevantes para o País.
Eu coloco em votação um Requerimento de autoria do Senador Flexa Ribeiro convidando os Ministros do Transporte, Presidente da Federação Nacional dos Transportes Aquaviários, Diretor de Portos, Presidente da Federação das Indústrias, professor e Consultor Carlos Neves para debater o desenvolvimento do transporte hidroviário urbano de passageiro no Brasil. Coloco em discussão. Senador Flexa Ribeiro para discutir a matéria.
SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Presidente, essa Audiência Pública ela vai trazer a discussão aqui na Comissão de Infra-Estrutura um assunto da maior relevância. Que é o transporte hidroviário urbano de passageiros. E os convidados, e eu coloco aqui aos meus pares membros da Comissão se tiverem alguma outra autoridade que o Ministro Eliseu Resende possa enriquecer o Requerimento incluindo na relação, porque nós queremos discutir aqui a utilização do transporte hidroviário urbano no Brasil. Por exemplo, no meu Estado, Estado do Pará, na nossa capital Belém, nós temos uma Costa navegável que pode ter o transporte de passageiro feito pelo rio, ao invés de aumentar o fluxo de veículos que já congestiona as vias da cidade. No Rio de Janeiro, por exemplo, você para sair da Barra da Tijuca para chegar ao centro da cidade, você tem que ir cruzando o Rio de Janeiro por inteiro. Quando você tiver um transporte urbano que possa sair de um terminal da Barra da Tijuca e levar até o centro da cidade como é feito de Niterói para o centro da cidade. Quer dizer, a Bahia... Quase todos os Estados brasileiros vão ser beneficiados com a implantação desse tipo de transporte, aliviando o fluxo de veículos nas vias urbanas, que todas as cidades brasileiras hoje têm problemas já de congestionamento.
Eu pediria a aprovação do Requerimento para que a gente pudesse discutir em Audiência Pública e criar através desta Comissão um plano para que se implante no País esse sistema hidroviário urbano de passageiros.
[soa a campainha]

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Em votação o Requerimento de iniciativa do Senador Flexa Ribeiro. As Srªs. e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. De minha autoria o Requerimento convidando aqui inúmeras autoridades para debatermos a questão do impacto ambiental e social da transposição do São Francisco.
Em discussão, não havendo quem queira discutir, em votação. Ministro da Integração, um Diretor do Ministério do Meio Ambiente, dentre outras autoridades. Não é polêmico, não. Em votação. Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.
Gostaria de passar a Presidência ao Senador Jayme Campos para que eu possa ler aqui um voto em separado em relação a um projeto de iniciativa da Câmara dos Deputados, cujo Relator é o Senador Expedito Júnior, mas que tem da minha parte um voto divergente. Eu gostaria de pedir rápida... presença, a permanência dos Senadores aqui para que possa fazer rapidamente a leitura desse voto em separado. Tenho a honra de passar a palavra ao Senador Jayme Campos.
[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Eu vou conceder a palavra ao ilustre Senador Marconi Perillo. O Projeto de Lei da Câmara nº 50/2007 que dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem de transporte coletivo rodoviário de passageiros e dá outras providências, de autoria do Deputado Jovair Arantes, Relator Senador Expedito Júnior, parecer contrário ao projeto. Observação, em 6 de dezembro de 2007 foi concedida vistas ao Senador Marconi Perillo pelo prazo regimental. Em 11 de dezembro de 2007 foi devolvido pelo Senador Marconi Perillo com voto em separado, concluindo pela aprovação do projeto. Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo para a leitura do seu voto em separado.
SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores. Vou passar à leitura da análise. A Lei 10.233/2001 que criou a ANTT regulamentou a transporte coletivo rodoviário de passageiros evoluindo consideravelmente os marcos regulatórios do setor. Porém, o setor carece de uma maior atenção dos usuários do transporte rodoviário. A esse setor é imputada a responsabilidade de ser o campeão nos acidentes rodoviários com maior número de mortes nas rodovias brasileiras causados muitas vezes pelo acúmulo de horas trabalhadas pelos motoristas das falhas mecânicas, os veículos de transporte coletivo, gerando responsabilidade ao órgão gestor que é a ANTT, órgão responsável de fiscalizar a situação dos ônibus, sejam de turismo, de linha estadual, de linha interestadual e de linha internacional. Essa Comissão com o objetivo de instruir a apreciação do PLC convidou para debater o assunto a ANTT, a ABRAT, que convergiram para a conclusão de que a iniciativa consubstanciada no PLC 51 tornou-se desnecessária em face da legislação vigente.
Voto: Por entender que ainda há falhas na atenção devida aos usuários do transporte rodoviário, sendo necessário imputar maior rigor na fiscalização das empresas pelo órgão responsável e ainda as estatísticas na operação dos serviços serem fontes de inúmeras mortes, aliás, milhares de mortes nas rodovias. Por esse motivo optamos pelo voto em separado com a aprovação do Projeto de Lei da Câmara de autoria do nobre Deputado do meu Estado, Jovair Arantes. É esse o voto em separado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Em discussão a matéria.
SENADOR EXPEDITO JÚNIOR (PR-RO): Sr. Presidente, pela ordem para discutir. Sr. Presidente, eu... Essa matéria foi exaustivamente discutida aqui na Casa, nós fizemos aqui uma Audiência Pública, e se nós formos realmente pelas falhas dos serviços prestados, na verdade meu voto teria que ser um voto favorável. Só quero justificar aqui que nós entendemos que tudo isso que o projeto do Deputado Jovair Arantes prevê, já existe na Casa. E na verdade, já existe e não são cumpridas. Então acho que essa questão de nós darmos aqui, se pudéssemos inclusive fazer um voto favorável aqui ao voto no Senador Marconi Perillo com certeza estaria fazendo. Mas como fui o Relator e fiz as anotações, a justificativa nossa, eu mantenho o nosso projeto, o nosso parecer, mas até entendo e louvo aqui o voto de V.Exª. Se tivesse condições de votar votaria, o Deputado Jovair, inclusive me ligou no dia seguinte... “Pô, Expedito, você não respeitou, esse projeto passou em tudo quanto é Comissão, foi aprovado em todas as Comissões. Só na Comissão de Infra-estrutura que nós tivemos o voto divergente, o parecer divergente seu”. Infelizmente eu não conversei antes com o Jovair, também não conversei com o líder do Estado do Goiás, o maior Líder que o Senador Marconi Perillo, de repente se tivéssemos conversado antes nós tivéssemos buscado aqui um meio termo, mas eu louvo e como se estivesse votando com V.Exª, mesmo dando nosso voto contrário.
SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço ao Senador Expedito.
SR. PRESIDENTE SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Pergunto se tem mais alguém no Plenário que queira discutir, sr. Senadores e Senadoras? Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação o parecer do Relator que tem preferência regimental. Senadores que... Senadores que concordam, melhor dizendo, que concordam com o parecer permaneçam como se encontram. Do Expedito.
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]
SR. PRESIDENTE SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Rejeitado o parecer do Relator. Coloco em votação o voto em separado do Senador Marconi Perillo que passa... Coloco em votação o voto em separado do Senador Marconi Perillo. Em votação o voto em separado do Senador Marconi Perillo. Os Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. Aprovado o Relatório do Senador Marconi Perillo. Parabéns, Senador. A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.
Declaro encerrada a presente Sessão. Muito obrigado.

Sessão encerrada às 16h39.
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